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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 759 / 2024
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 391/2024, de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Institui a Campanha de Conscientização sobre a FELV (Leucemia Viral Felina), no âmbito do Estado do Maranhão.
A Campanha de que trata o presente Projeto de Lei, tem como objetivo de promover ações educativas para informar a população sobre a transmissão, sintomas, formas de prevenção e tratamentos nos felinos, estabelecendo as seguintes diretrizes: divulgar as formas de transmissão da FELV (Leucemia Viral Felina), que se dá principalmente pelo contato da saliva de um gato infectado com um saudável; publicizar os sintomas mais comuns da doença, como falta de apetite, febre e apatia; incentivar à adoção de medidas de prevenção, como a vacinação e a castração, que inibe o comportamento agressivo dos gatos e os deixa mais caseiros; estimular o acompanhamento constante da saúde dos gatos por veterinário, a fim de possibilitar a rápida identificação de doenças.
Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados (União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determinados limites. O legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes no seu trabalho de elaboração normativa.
Da análise da proposição constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames no Art.42, da CE/89.
Com efeito, o Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”.       
Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade formal no Projeto de Lei, em análise, pois pensar diferente é realizar uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do Poder Legislativo dos Estados Federados. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 391/2024, por não vislumbrar nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 391/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 22 de outubro de 2024.                                                              
                                                                                                                                                                                                                                       
                                                                    Presidente: Deputado Neto Evangelista
                                                                    Relator: Deputado Doutor Yglésio
                                                           


Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                  _________________________
Deputado Glalbert Cutrim                                _________________________
Deputado Florêncio Neto                                  _________________________
Deputado Ariston                                              _________________________
________________________                                       _________________________
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